PARECER N.°  1258, DE 2002

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 876, DE 2001

De autoria do Deputado Rodrigo Garcia, o projeto em epígrafe, que tramita em regime de urgência, dispõe sobre a gratuidade do fornecimento de informações e outros direitos do consumidor perante os cadastros de proteção ao crédito.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da X Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 1.a a 5.a Sessões Ordinárias, de 4 a 8 de fevereiro de 2002, recebendo duas emendas.

Na seqüência do processo legislativo foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser julgada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de relator especial, exarar parecer em substituição ao daquela Comissão.

Feito o relatório, passamos à análise da proposição.

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Ressaltamos que o projeto está em perfeita sintonia com o disposto na Lei n.( 8.078, de 11 de setembro de 1990, cabendo ao Governo, dentro da Política Nacional de Relações de Consumo, as ações no sentido de proteger o consumidor.

Quanto às emendas apresentadas, aprimoram a propositura, na medida em que especificam as condições para inclusão nos cadastros que são objeto do presente projeto.

Desta forma, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.( 876, de 2001, com a Emenda n.( 1 e a Emenda n.( 2.

É o nosso parecer.

a)  ELI CORRÊA FILHO – Relator Especial

